
Estado do Rio de Janeiro   
      Município de Paracambi 

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

CONTRATO Nº 192/2023. 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E O SETOR 

DE LICITAÇÃO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARACAMBI E RAFAEL SUPRIMENTOS E 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA. 

 

 O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, cuja Prefeitura tem sede 

na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro - Paracambi-RJ, inscrito no CNPJ nº 29.138.294-0001-02, 

doravante denominado MUNICÍPIO, representado neste ato pelo Srº. Superintendente de 

Acompanhamento Geral de Governo, PEDRO PAULO DA SILVA JUNIOR, matrícula 14.527, e a empresa 

RAFAEL SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, situada na Av. Governador Roberto Silveira, 455, LOJA, CENTRO – NOVA IGUAÇU-RJ, CEP: 

26.210-210, inscrita no CNPJ sob o nº 09.399.501/0001-67, representada, nesta ato, por Rafael de 

Almeida Gomes, registrado no CPF: 095.067.547-48 e identidade: 113085815, residente e domiciliado 

na Rua Lions Club, n°62 – CENTRO – PARACAMBI – CEP: 26600-000, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADE DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E SETOR DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACAMBI, de acordo com o processo administrativo nº 1423/2023 e 

o Termo de Dispensa de Licitação nº 019/CPL/2023, observando-se as normas gerais da Lei Federal n° 

8.666/1993, Decreto Municipal n° 4.481/2017 e Decreto Municipal nº 5.267/2021. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIRETOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADE DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARACMBI de acordo com os quantitativos indicados abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNT VALOR TOTAL 

1 
Bastão de Led com fonte de luz de 2700k-7500k e rgb cor completa, 

tamanho de 350*70*70mm / Und 1 900,00 900,00 

2 

CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL, Tipo: Mirrorless, Resolução: 

26.2 megapixels, Tela: LCD 3pol, Apresentação: com zoom óptico, 

função filmadora com áudio, gravação de vídeo em Full HD, obturador 

de plano focal controlado eletronicamente, flash integrado, disparo 

contínuo de no mínimo 4qps, estabilizador de imagem, sensor CMOS, 

registro de data e hora, conexão USB, compatível com cartões de 

memória SD, SDHC e SDXC, Alimentação: bateria recarregável, 

Característica(s) Adicional(is): com alça, acompanha 24-240mm f/4-

6.3 IS USM., carregador de bateria, cabo de alimentação, cabo USB, 

CD-ROM e manual de instruções / Und 1 12.500,00 12.500,00 

3 Cartão Memória Micro Sd 128gb Classe 10 Ultra / Und 1 190,00 190,00 

4 
Disco Rígido externo com capacidade de 4TB de armazenamento, 

conexão USB 3.0, portátil. Und 2 380,00 760,00 

5 
Estabilização em 3 Eixos com Capacidade de Bateria de 12 a 14 horas  

e Cardan Portátil para Câmera mirrorless e Dslr Und 1 2.500,00 2.500,00 

43 
Microfone tipo Condensador de eletreto de gradiente de pressão para 

câmeras com conexão TSR e USB / Und 1 300,00 300,00 

44  Webcam full HD 1080P kross auto foco ke-wba 1080P Und 1 290,00 290,00 

    

VALOR 

TOTAL R$ 17.440,00 
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Parágrafo Único. O presente contrato tem por fundamento a hipótese prevista no art.24 II, da Lei Federal 

nº8.666/1993, que trata acerca da dispensa de licitação. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 
 

I. realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

II. fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à 

execução do presente contrato; 

III. exercer a fiscalização do contrato; 

IV. receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas no parágrafo oitavo da 

cláusula oitava deste contrato; 

V. emitir e ou requerer todas as licenças necessárias para o cumprimento do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I. fornecer o objeto contratado observando todas as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência, bem como as instruções e determinações expedidas pela fiscalização do Município; 

II. executar o objeto com zelo, diligência e economia, procedendo sempre de acordo com a melhor 

técnica aplicável a fornecimentos dessa natureza; 

III. efetuar, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no tempo determinado por este, as correções e 

revisões de falhas ou defeitos verificados nos bens fornecidos, sempre que a ela imputáveis; 

IV. quaisquer erros ou imperícias na execução do contrato, constatados pelo MUNICÍPIO obrigarão a 

contratada, à sua conta e risco, a repor as parcelas de fornecimento impugnadas; 

V. obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste Contrato, no Termo de Referência 

e no Termo de Dispensa, cabendo ao Município, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a 

execução do contrato ou de aplicar as penalidades cabíveis, sem que assista à contratada qualquer 

direito a indenização; 

VI. requerer, junto aos órgãos competentes, a autorização para execução de quaisquer atividades 

envolvidas neste contrato, responsabilizando-se pelo cumprimento dos mesmo e pela fiel observância 

da legislação aplicável; 

VII. permitir ao Município, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da fiscalização, 

proporcionando-lhe pleno acesso a suas dependências, bem como, atendendo, prontamente, às 

determinações que lhe forem feitas, com o propósito de melhor atender as obrigações pactuadas; 

VIII. aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato, conforme 

estabelece o § 1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

IX. responsabilizar-se por quaisquer danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros em decorrências 

de atos ou omissões perpetrados quando da execução do objeto do contrato; 

X. responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execução protegidos 

por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas; 

XI. manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do 

art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n.º 8.666/1993; 
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XII. comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os motivos de 

força maior que possam justificar a interrupção do fornecimento; 

XIII- arcar com as despesas de carga e descarga e de frete, referentes às entregas dos produtos, 

inclusive as oriundas da devolução e reposição das mercadorias defeituosas. 

CLÁUSULA QUINTA  – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

O valor total previsto para este contrato é de R$ 17.440,00 (Dezessete mil, quatrocentos e quarenta 

reais), passível de alteração apenas pela ocorrência de eventos supervenientes que alterem o equilíbrio 

econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Parágrafo primeiro. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as 

despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, 

remunerações, encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto 

contratual. 

Parágrafo segundo. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses a contar da data base utilizada para formulação da proposta. Os eventuais 

reajustes seguintes que sejam necessários só poderão ocorrer, mediante expresso requerimento do 

contratado, com periodicidade anual e deverão utilizar o índice IGPM, na forma do art.3º, da Lei Federal 

nº10.192/2001. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato, conforme nota de empenho acostadas aos autos do 

processo administrativo, correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas: 

ORIGEM DOS RECURSOS: 205 

PROGRAMA DE TRABALHO: 4.30.5.1.4.122.6.2012 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00.00.00 

Parágrafo único. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação 

orçamentária própria, sempre precedida do empenho. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 

instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

Parágrafo único. A CONTRATADA iniciará a execução contratual no prazo máximo indicado na ordem 

de fornecimento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

A fiscalização do cumprimento do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de 

Fiscalização designada pela autoridade requisitante, que será responsável por: 

I. fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 

II. notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das sanções 

previstas na cláusula décima quarta; 

III. suspender a execução do fornecimento julgado inadequado; 

 

IV. sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer obrigação 
prevista neste contrato; 

 
Parágrafo primeiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes 
forem apresentadas pela fiscalização. 
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Parágrafo segundo. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos 
e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que 
forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

 

Parágrafo terceiro. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não excluem ou atenuam a 

responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. 

 
Parágrafo quarto. A fiscalização do contrato, sob pena de responsabilização administrativa, anotará em 
registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados ou comunicando o fato à autoridade superior, em 10 
(dez) dias, para ratificação, no que exceder à sua competência. 

 

Parágrafo quinto. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não 
infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração 
quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. 

 

Parágrafo sexto. O recebimento se dará em tantas parcelas quantas forem as solicitações do material, 

na seguinte forma: 

I. provisoriamente, confirmando-se no prazo de 10 (dez) dias, contados do fornecimento do material, a 

adequação às especificações técnicas e à quantidade exigida em parecer circunstanciado da 

fiscalização do contrato; 

II. definitivamente, após parecer circunstanciado da fiscalização do contrato, após decorrido o prazo de 
30 (trinta) dias de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE 

O objeto do presente contrato será executado sob a direção e responsabilidade técnica da 

CONTRATADA. 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 

não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento 

da execução por órgão da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pela CONTRATADA, 
observando-se os valores ajustados e o cronograma de entrega. 

 
Parágrafo primeiro – O prazo para pagamento será de no máximo  30 (trinta) dias contados da data 
final do período de adimplemento do objeto, nos termos do art.40, XIV, a, da Lei Federal nº8.666/93, 
desde que o respectivo pedido seja apresentado isento de erros e na repartição competente. 

 
 

Parágrafo segundo. Caso se faça necessária à representação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir da 
data da respectiva reapresentação. 

 
Parágrafo terceiro. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que tal atraso não 
decorra de ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo 
IGPM e serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. Os pagamentos realizados pelo 
Município em prazo inferior ao estabelecido serão realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento) por dia de antecipação, 
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Parágrafo quarto. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao MUNICÍPIO, será devido 
o pagamento de 0,1% (um décimo por cento) ao mês, caso inexista justificativa adequada para a 
ocorrência do atraso. 

 
Parágrafo quinto. O pagamento será procedido nos Termos do Decreto Municipal nº4.481/2017. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DA GARANTIA 

 
Não será exigida garantia Contratual para este objeto nas modalidades previstas no art.56 da Lei nº8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
O Contrato poderá ser modificado pelo MUNICÍPIO, sendo mantidas suas demais cláusulas, na forma 
prevista no artigo 58, inciso I e seus §§ 1º e 2º e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, ambos 
da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA – DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
 
Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor 
perante o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral do 
fornecimento. 

 
Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 
8.666/1993, se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, 
mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada 
sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 
A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou 
infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que 
couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 
 
I. advertência; 

 
II. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em atraso; 

 
III. multa de 5% (cinco por cento) incidirá sobre o valor total do contrato, aplicada de acordo com a 
gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que 
tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento); 

 
IV. multa de 20% (vinte por cento) do valor total em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA; 

 
V. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo máximo de 02 (dois) anos; 

 
VI. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade prevista no subitem anterior, que será concedida sempre 
que a empresa ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base  no inciso V. 
 
Parágrafo Primeiro - A imposição de multa até o valor de 250 UFIR/RJ é de competência do 
Secretário(a) Municipal Titular da Pasta ou autoridade equiparada, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório. A aplicação das demais sanções será da competência do Chefe do Poder Executivo, 
conforme Decreto Municipal nº 5.267/2021. 

 
Parágrafo Segundo - A penalidade de advertência poderá ser aplicada pela comissão de fiscalização, 
nos moldes do Decreto Municipal nº 5.267/2021. 
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Parágrafo Terceiro - A empresa será notificada sobre a anotação da infração e terá 5 (cinco) dias úteis 
para apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação sendo o prazo ampliado 
para 10 (dez) dias na hipótese prevista no inciso VI do caput deste item. 

 
Parágrafo Quarto - Cada uma das sanções previstas nos incisos I, V e VI do caput poderão ser 
aplicadas juntamente com as constantes na letra II, III e IV. 
 
Parágrafo Quinto - Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não 
tenha se verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro 
documento de cobrança apresentado pela contratada após aplicação da sanção, permanecendo o 
desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa quitação. 

 
Parágrafo Sexto - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções previstas neste item observará o disposto no Decreto 
Municipal nº 5.267/2021. 
 
Parágrafo Oitavo - O prazo do impedimento, da suspensão ou da declaração de inidoneidade será 
fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 
proporcionalidade e os limites dispostos no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e danos 
ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, 
serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que a 
CONTRATADA tenha em face do MUNICÍPIO. 

 
Parágrafo único. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 
devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas 
de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor 
em litígio. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 
 
O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 
Parágrafo primeiro. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla 
defesa. 

 
Parágrafo segundo. A declaração de rescisão deste contrato operará seus efeitos a partir da publicação 
no órgão oficial de divulgação do Município de Paracambi. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação 
pertinente, no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, 
prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 
 
Parágrafo segundo. O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para conhecimento, após assinatura das partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
As partes se vinculam aos termos do presente contrato, às regras previstas no Termo de Dispensa de 
licitação e ao termo de referência, bem como à proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

 
As circunstâncias ocorridas durante a execução do contrato que não foram previstas no presente 
instrumento serão resolvidas a partir da aplicação da Lei Federal nº 8.666/1993 e os princípios de Direito 
Público. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 
 
Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 
conforme art. 110 e parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Paracambi, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato 
que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam 
as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, 
em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 

Paracambi, 19 de Julho de 2023. 
 
 

 
___________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
PEDRO PAULO DA SILVA JUNIOR 

MUNICÍPIO 
 
 

___________________________________________________________________________ 
RAFAEL SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA 

CNPJ:  09.399.501/0001-67 

CONTRATADO 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1 - _____________________________     
CPF: 
 
1 - _____________________________     
CPF: 


